
MUNICÍPIO DE PIRACICABA-SP ANO XLVI  Nº 11.202

Piracicaba, 03 de janeiro de 2014

PODER EXECUTIVO
DECRETO N.º 15.441, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Nomeia Marcelo Magro Maroun como ordenador de despesas da Procura-
doria Geral do Município de Piracicaba.

   GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, 

D E C R E T A
  Art. 1º Fica nomeado MARCELO MAGRO MAROUN, como ordenador 
de despesas da Procuradoria Geral do Município de Piracicaba, no período 
de 06 a 20 de janeiro de 2014.
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos de 06 a 20 de janeiro de 2014.

  Prefeitura do Município de Piracicaba, em 27 de dezembro de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

CLAUDIO BINI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Ofi cial do Município de Piracicaba.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 19/2013

Objeto: concessão remunerada de uso de espaço para exploração de Bar/
Lanchonete, localizado no Prédio do Centro Civico Cultural e Educacional 
de Piracicaba “Florivaldo Coelho Prates”.

Homologo o procedimento licitatório acima descrito, conforme o parecer 
da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações, fi cando 
o objeto licitado ADJUDICADO a favor do(s) seguinte(s) participante(s):

EMPRESA(S): DENISE ABDALA MEI

Piracicaba, 27 de dezembro de 2013.

Gabriel Ferrato dos Santos
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 197/2013

Objeto: Fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, durante o exer-
cício de 2014.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s): 

EMPRESA ITENS
Reserva Natural Indústria e Comércio Eireli Epp 01.
Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda 02, 04 e 05.
Comercial João Afonso Ltda 03.

Piracicaba, 30 de dezembro de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 231/2013

Objeto: Aquisição de Materiais Esportivos

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s): 

EMPRESA LOTES
Raya Esportes Ltda Me 01 e 14.
AT&WP Comercial Ltda Epp 02, 03 e 07.
Amv Com Prom de Eventos Esportivos e Arbitr Ltda Me 04 e 16.
Magali Garcia Santos Me 05.
Azul Esportes Comercial Ltda Epp 06, 08, 10 e 15.
Comercial Nível e Prumo Ltda Me 09
Planeta Bola Com P. E. Esp e Arbitr Ltda Me 11 e 13.
Fracassado 12.

Piracicaba, 30 de dezembro de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Presencial nº 234/2013

Objeto: Fornecimento parcelado de pães, durante o exercício de 2014.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme 
ADJUDICAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) 
empresa(s): 

EMPRESA Lote
Pão Quente Express Ltda  01 e 05.
Padaria e Confeitaria Saltinhense Ltda Epp 02 e 03.
A Panhoca Padaria e Confeitaria Ltda 04.

Piracicaba, 30 de dezembro de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREGÃO PRESENCIAL Nº 212/13 

Fornecimento parcelado de carnes e pescados durante o exercício de 2013

 A Pregoeira comunica que após análise e parecer da Unidade Requisitante, quanto 
a amostra apresentada pela empresa DISTRIBUIDORA NANCY LTDA, ao referido 
pregão, DELIBERA por DESCLASSIFICÁ-LA (a amostra está em desacordo com 
o edital, embalagem: peso liquido e valor nutricional abaixo da referencia).
Diante do exposto, convocamos a JBS S/A, para apresentação de amostra 
do item 09, que deverá ser entregue no prazo de 48 horas.
Publique-se.

Piracicaba 02 de janeiro de 2014

MARIA ANGELINA CHIQUITO ALANIS
Pregoeira

EXPEDIENTE DO DIA 02 DE JANEIRO DE 2014

PORTARIAS ASSINADAS – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Muni-
cípio de Piracicaba, assinou as seguintes Portarias:
   

  - EXONERANDO a servidora Pública Municipal Sra. MARIA IGNEZ 
BETIOL, RG 4.779.164, das atribuições inerentes a Função Gratifi cada de 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TURISMO, referência 16-A, junto à 
Secretaria Municipal de Turismo.

 - DESIGNANDO a servidora Pública Municipal Sra. LUCIANA POLIZEL, 
RG 20.078.087, para responder pela Função Gratifi cada de DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE TURISMO, referência 16-A, função criada pela Lei 
Municipal nº 4253 de 02 de abril de 1997, nos termos do artigo 3º da Lei 
Municipal nº 3966 de 15 de setembro de 1995.

 - DESIGNANDO a servidora Pública Municipal Sra. MARIA DO CARMO 
DE ALMEIDA, RG 11.692.454-8, para responder pela Função Gratifi cada 
de CHEFE DO NÚCLEO DE APOIO ADMINISTRATIVO, referência 14-A, 
função criada pela Lei Municipal nº 4253 de 02 de abril de 1997, nos termos 
do artigo 3º da Lei Municipal nº 3966 de 15 de setembro de 1995.

 - DESIGNANDO a servidora Pública Municipal Sra. MARIA IGNEZ 
BETIOL, RG 4.779.164, para responder pela Função Gratificada de 
CHEFE DE DIVISÃO DE TURISMO REGIONAL E MUNICIPAL, refe-
rência 14-A, função criada pela Lei Municipal nº 4253 de 02 de abril 
de 1997, nos termos do artigo 3º da Lei Municipal nº 3966 de 15 de 
setembro de 1995.
  

   - NOMEANDO com fundamento no artigo 13, inciso II, da Lei Municipal nº 
1972/72, o Sr. GILMAR TANNO, RG 6.857.800-3, para exercer em comissão 
o cargo de ENCARREGADO DE EQUIPE, referência 11-A, cargo criado 
pela Lei Municipal nº 6389 de 12 de dezembro de 2008, junto à Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Atividades Motoras.

A Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo faz saber que 
fará realizar Concurso Público de Provas Objetivas, Prova de Títulos e 
Redação visando o preenchimento de 50 vagas para o emprego de Pro-
fessor de Educação Infantil, criadas através de Lei Municipal e regidas pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas -  CLT, mais aquelas que vagarem ou 
forem criadas durante o prazo de validade do Concurso Público, de acordo 
com as instruções constantes neste Edital Completo.

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 - O Concurso Público será regido por este Edital, por seus anexos 
e eventuais retifi cações, e será organizado pela empresa REIS E REIS 
AUDITORES ASSOCIADOS, sediada à Rua da Bahia, nº 1004 – Conjun-
to 904 – Centro – Belo Horizonte – MG – CEP 30160-011, TELEFONE 
(31)3213-0060. Horário de expediente: 09:00 às 12:00 e 13:00 às 18:00h.

1.2 - Número de Vagas, Emprego, Regime de Contratação, Carga Horária 
Semanal, Referência Salarial/Valor e Requisitos Mínimos Exigidos.  São os 
constantes do Anexo I deste Edital.

1.3 – Os Tipos de Provas, Escolaridade Mínima Exigida para o Emprego, 
Quantidade de Questões são os constantes do Anexo II deste Edital.

1.4 - O Cronograma que se encontra no Anexo III do presente Edital, as 
datas e horários devem ser rigorosamente respeitadas. Alterações do mesmo 
salvo por motivo de força maior.

1.5 – Conteúdo Programático - Provas Objetivas de Múltipla Escolha é o 
constante do Anexo IV do presente edital.

1.6 - As atribuições dos empregos oferecidos para Professor de Educação Infan-
til constam no Anexo V deste edital e na Legislação do Município de Piracicaba.
 
1.7 - O edital completo e respectivas retifi cações serão publicados no Diário 
Ofi cial do Município de Piracicaba e nos sites www.reisauditores.com.br e  
www.piracicaba.sp.gov.br.

1.8 - Os meios ofi ciais de divulgação dos atos deste Concurso Público são: 
O Diário Ofi cial do Município de Piracicaba e os sites www.reisauditores.
com.br e  www.piracicaba.sp.gov.br.

1.9 - Cabe ao candidato informar-se sobre quaisquer retifi cações, resul-
tados, julgamento de recursos e quaisquer outros atos ocorridos através 
do site www.reisauditores.com.br, e demais meios ofi ciais de divulgação 
identifi cados nos itens anteriores. 

1.10 - É de responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento 
das etapas deste Concurso Público através do site www.reisauditores.com.
br e demais meios ofi ciais de divulgação defi nidos no item 1.8.

1.11 - Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário de Brasília.

2 - DO REGIME JURÍDICO E DO LOCAL DE TRABALHO

2.1 - O regime jurídico específi co dos Professores de Educação Infantil do 
município de Piracicaba/SP é da Consolidação das Leis Trabalhistas- CLT.

2.2 - Local de Trabalho: Rede Municipal de Ensino de Piracicaba/SP, 
conforme necessidades defi nidas pela Secretaria Municipal de Educação, 
inclusive com possibilidade de eventuais deslocamentos no contexto das 
regiões geográfi cas do município no exercício do emprego.

3 - DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

3.1 - São condições para inscrição:

3.1.1 - Ser brasileiro ou gozar das prerrogativas do Decreto Federal 70.436/72.

3.2 - São requisitos para posse:

3.2.1 - Ser aprovado neste Concurso Público;

3.2.2 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;

3.2.3 - Ter aptidões físicas e mentais para o exercício das atribuições do 
emprego mediante confi rmação de exame médico admissional;

3.2.4 - Estar quites com o Serviço Militar, se, do sexo masculino;

3.2.5 - Estar no gozo dos direitos civis e políticos;

3.2.6 - Atender as condições, escolaridade e requisitos prescritos para o emprego;

3.2.7 - Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado “a bem 
do serviço público”, mediante decisão transitada em julgado em qualquer 
esfera governamental;

3.2.8 - Gozar de saúde física e mental compatíveis com o exercício da 
função, comprovada em prévia inspeção médica ofi cial;

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO
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3.2.9 - Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que impossibilite acumulação de cargos, empregos e funções, res-
salvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da 
Constituição Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários.

3.2.10 - Não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para 
o mesmo emprego, e nem estar em idade de aposentadoria compulsória.

3.3 - Os requisitos citados acima, assim como os dispostos no Anexo I deste 
Edital são essenciais para provimento do emprego, devendo o candidato na 
ocasião da posse, apresentar os documentos exigidos ao Departamento de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piracicaba. No caso do não 
cumprimento das referidas exigências, o candidato perderá o direito à vaga.

4 - DAS INSCRIÇÕES

4.1 DISPOSIÇÕES INICIAIS

4.1.1 As inscrições serão realizadas somente pela internet conforme item 
4.2. Não serão admitidas inscrições pelo Correio, Fax, E-mail ou outra forma 
diferente da defi nida no item 4.2.

4.2 DA INSCRIÇÃO VIA INTERNET

4.2.1 - Será admitida a inscrição apenas via INTERNET, no endereço 
eletrônico www.reisauditores.com.br, a partir do dia 08/01/2014 até o dia 
15/01/2014 desde que efetuar seu pagamento até o dia 16/01/2014 através 
de “Boleto Bancário” a ser emitido após o preenchimento do formulário 
eletrônico de inscrição no endereço www.reisauditores.com.br.

4.2.2 - A inscrição efetuada via internet somente será validada após a 
constatação do pagamento do boleto bancário referente à taxa de inscrição 
dentro do prazo estabelecido pelo presente Edital.

4.2.3 - Não serão considerados válidos pagamentos do boleto após o prazo 
do seu vencimento ou com valores divergentes.

4.2.4 - A única forma de pagamento da taxa de inscrição é através do 
boleto bancário. 

4.2.5 - É de responsabilidade exclusiva do candidato, observar os dias e ho-
rários da rede bancária credenciada, para o pagamento da taxa de inscrição.

4.2.6 - Não serão acatadas inscrições cujo pagamento do valor da inscrição 
tenha sido efetuado em desacordo com as opções oferecidas no ato do 
preenchimento da inscrição via internet, seja qual for o motivo alegado.

4.2.7 - A Reis & Reis Auditores Associados, não se responsabilizam por inscri-
ções via internet não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência dos 
dados, salvo por culpa exclusiva da instituição organizadora.

4.2.8 - Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o site  www.reisaudi-
tores.com.br. Em caso de dúvida para efetivar a sua inscrição, o candidato 
poderá consultar o “Manual de como realizar a sua Inscrição”, disponível 
na página inicial do site ou entrar em contato com a empresa através de 
e-mail, acessando o link “Fale Conosco” do site e selecionando o Departa-
mento “Atendimento ao Candidato” ou através do telefone (31) 3213-0060.

4.3 DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS - PCD’ s

4.3.1 - Aos portadores de defi ciência serão reservadas 5% (cinco por cento) 
das contratações levadas a efeito, nos casos em que houver compatibili-
dade entre a defi ciência e as atribuições do emprego a exercer e que se 
enquadrem nas categorias defi nidas pelos Decretos Federais nº 3.298/1999 
e nº 5.296/2004 e por suas alterações, considerando-se para aplicação as 
defi nições contidas nestes dispositivos legais, conforme estabelece a Lei Mu-
nicipal nº 6.246/2008, alterada pela Lei Municipal nº 6.591/2009, sendo que 
as frações decorrentes do cálculo percentual somente serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 0,5 (cinco 
décimos).  Caso o percentual não atinja o decimal de 0,5 (cinco décimos), 
quando indicar a existência de 05 (cinco) a 10 (dez) vagas, uma delas de-
verá ser preenchida obrigatoriamente por pessoa portadora de defi ciência.

4.3.2 - A compatibilidade entre a defi ciência e as atribuições do emprego 
será aferida em perícia ofi cial quando dos exames admissionais.

4.3.3 - O candidato que quiser concorrer às vagas reservadas para portado-
res de defi ciência deverá fazer sua opção no ato da inscrição, declarando, 
em campo específi co, a defi ciência da qual é portador.

4.3.4 - O candidato que não declarar a defi ciência da qual é portador, con-
forme previsto no item anterior, não poderá alegar, posteriormente, essa 
condição para reivindicar as prerrogativas constantes neste documento.

4.3.5 - No ato da inscrição, o candidato portador de defi ciência especifi cará, 
se for o caso, a sua necessidade de adaptação para a realização da prova a 
ser prestada, respeitada as características estabelecidas neste Edital, não 
lhe cabendo qualquer reivindicação no dia da prova ou, posteriormente, 
caso não faça essa especifi cação.

4.3.6 - O candidato portador de defi ciência deverá encaminhar para a empresa 
Reis & Reis Auditores Associados, no período de 08/01/2014 a 15/01/2014 laudo 
médico comprovando sua defi ciência de acordo com o Código Internacional 
de Doença – CID. Será observada a data de postagem. Caso o período de 
inscrições seja prorrogado, o prazo para a remessa da documentação fi cará 
automaticamente prorrogado por igual período, ou seja, até o dia do término do 
novo prazo de inscrições. O envio deverá ser através dos Correios, utilizando o 
serviço de Sedex com A.R. (Aviso de Recebimento), para a sede da empresa 
Reis & Reis Auditores Associados situada na Rua da Bahia, 1004 – Conj. 904 
– Centro – Belo Horizonte/MG. CEP: 30.160-011.

4.3.7 - O candidato que não enviar o laudo médico, ou o fi zer fora do prazo, 
não concorrerá às vagas reservadas aos portadores de defi ciência.

4.3.8 - A realização de prova em condições específi cas para o candidato 
portador de defi ciência, assim consideradas aquelas que possibilitem a 
prestação do exame respectivo, é condicionada à solicitação prévia pelo 

candidato e sujeita à apreciação e deliberação da empresa Reis & Reis 
Auditores Associados, observada a legislação específi ca.

4.3.9 - Os candidatos com defi ciência visual (cegueira ou baixa visão) de-
verão realizar suas provas em braile ou prova ampliada. O candidato que 
desejar utilizar reglete e punção ou máquina de datilografi a braile deverá 
atender o disposto constante nos itens acima.

4.3.10 - A relação com os nomes dos candidatos que tiverem o atendimento 
especial deferido será divulgada na internet, nos sites www.reisauditores.com.
br e www.piracicaba.sp.gov.br e publicada no Diário Ofi cial do Município de 
Piracicaba, na ocasião da divulgação do edital de deferimento das inscrições.

4.3.11 - O candidato disporá de 02 (dois) dias conforme Cronograma Anexo 
III, a partir da divulgação da relação citada acima, para contestar o indeferi-
mento. Após o período, não serão aceitos pedidos de revisão.

4.3.12 - Não serão considerados como defi ciência os distúrbios de acui-
dade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, 
estrabismo e congêneres.

4.3.13 - O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas, que não 
forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso 
Público ou por não enquadramento como deficiente na perícia médica, 
serão preenchidas pelos demais concursados, com estrita observância 
da ordem classificatória.

4.3.14 - As pessoas portadoras de defi ciência participarão deste Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao 
horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos 
os demais candidatos.

4.3.15 - A publicação do resultado fi nal do Concurso Público será feita em 
03 (três) listas contendo a primeira, somente a classifi cação dos portadores 
de defi ciência, a segunda, somente a classifi cação das pessoas afrodes-
cendentes e, a terceira, a classifi cação de todos os demais candidatos.

4.3.16 - Os candidatos portadores de defi ciência concorrerão apenas nas vagas 
oferecidas dentro dos percentuais estabelecidos para a opção que fi zerem.

4.3.17 - O candidato portador de defi ciência aprovado no Concurso Público, 
quando convocado, antes do exame médico admissional deverá subme-
ter–se a exame médico pericial que será realizado pela equipe médica do 
SEMPEM – Serviço Municipal de Perícias Médicas – com  a fi nalidade de 
confi rmar de modo defi nitivo, a defi ciência alegada e se esta se enquadra 
na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e 
suas alterações e alterações do Decreto Federal nº 5.296/04, Sumula do 
STJ 377/09, assim como se observará se há compatibilidade ou não da de-
fi ciência com as atribuições do Emprego/Área/Especialidade a ser ocupado.

4.3.18 - O candidato deverá comprovar a condição de defi ciência física por 
ocasião do exame médico pericial, que deverá obrigatoriamente coincidir 
com as que o candidato declarou e especifi cou quando da inscrição do 
Concurso Público, mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores da data do exame 
pericial, atestando a espécie e o grau ou nível de defi ciência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da defi ciência.

4.3.19 - O SEMPEM notifi cará diretamente ao SESMT (Serviço de Enge-
nharia de Segurança e Medicina do Trabalho) da Prefeitura Municipal de 
Piracicaba esta condição, autorizando a convocação para a realização do 
exame médico admissional.

4.3.20 - Os que não tiverem confi rmada a condição poderão no prazo 
de 03 (três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso 
junto ao SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba, uma única vez, 
mediante solicitação expressa, anexando obrigatoriamente ATESTADOS 
MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho 
Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados por duas manifes-
tações médicas particulares que atestem saúde perfeita do candidato, 
apesar da defi ciência constatada, anexando cópia autenticada dos 
resultados de exames subsidiários que pretender acostar, ocasião 
em que o Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, 
pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento 
do recurso. Não havendo a confi rmação da condição de portador de 
defi ciência o candidato será eliminado.

4.3.21 - O candidato portador de defi ciência aprovado no Concurso Públi-
co, quando convocado para o exame médico admissional terá verifi cada 
a análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho obedecendo ao 
disposto na Lei Municipal 1.972/72 e Decretos Municipais relacionados, e 
no que couber ao PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocu-
pacional, PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, Portarias 
do SEMPEM e ao Código Internacional de Funcionalidade da Organização 
Mundial de Saúde e consideradas as incompatibilidades indicadas para 
o desempenho do emprego, decorrentes da impossibilidade da PMP em 
providenciar adaptações individuais específi cas para que o candidato de-
sempenhe adequadamente o emprego para o qual se candidatou, incluindo 
o fornecimento de órteses, próteses e outros materiais e meios necessários 
para se fazer entender, ler ou ir e vir.

4.3.22 - Os que não tiverem confi rmada a condição poderão no prazo de 
03 (três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto 
ao SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba, uma única vez, mediante 
solicitação expressa, anexando obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS 
emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de 
Medicina n° 1.851/2008, fundamentados por duas manifestações médicas 
particulares que atestem saúde perfeita do candidato, apesar da defi ciên-
cia constatada, anexando cópia autenticada dos resultados de exames 
subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o Coordenador do 
SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba decidirá sobre a divergência, 
pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do 
recurso. Não havendo a confi rmação da condição de portador de defi ciência 
o candidato será eliminado.

4.3.23 - O  candidato  portador  de  defi ciência  física  que  obtiver  classi-
fi cação de  APTO  no  exame  médico admissional não poderá, a qualquer 

tempo, arguir a defi ciência apresentada para justifi car a concessão de 
readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invali-
dez. Consideram-se pessoas Portadoras de Defi ciência aquelas que se 
enquadram nas categorias discriminadas na Lei Municipal nº 6.246/08 e 
art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 
5.296/2004 e a Súmula STJ nº 377: “o portador de visão monocular tem 
direito de concorrer às vagas reservadas aos defi cientes”.

4.4 – DOS CANDIDATOS DA RAÇA NEGRA

4.4.1 - Às pessoas da raça negra serão reservadas 20% (vinte por cento) 
das contratações levadas a efeito, conforme estabelece a Lei Municipal nº 
5202/02 e suas regulamentações.

4.4.1.1 - As frações decorrentes do cálculo do percentual, quando maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos), serão arredondadas para o número inteiro 
imediatamente superior.

4.4.2 - No ato da inscrição, o candidato da raça negra deverá declarar 
essa condição. 

4.4.3 - O candidato que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, 
não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

4.4.4 - A relação com os nomes dos candidatos que tiverem a condição de 
afrodescendente aceita será divulgada na internet, no endereço eletrônico 
da empresa Reis & Reis Auditores Associados, publicada no Diário Ofi cial 
do Município de Piracicaba de Piracicaba na ocasião da divulgação do edital 
de deferimento das inscrições.

4.4.5 - O candidato disporá de 02 (dois) dias, a partir da divulgação da 
relação citada no item anterior, para contestar o indeferimento de sua 
inscrição ou da condição de afrodescendente. Após o período, não serão 
aceitos pedidos de revisão.

4.4.6 - Os candidatos da raça negra participarão do Concurso Público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que diz respeito 
ao conteúdo e avaliação das provas e demais requisitos exigidos para a 
participação no certame.

4.4.7 - As vagas reservadas nos termos da lei serão preenchidas por outros 
candidatos, caso os da raça negra não obtenham aprovação no certame ou 
o número de aprovados seja inferior no número de vagas. 

4.4.8 - A comprovação da afrodescendência será verifi cada no momento da 
contratação, mediante a apresentação de qualquer documento ofi cial, do 
candidato ou de parentes por consanguinidade, ascendentes ou colaterais, 
no qual conste a identifi cação e a indicação etno-racial.

4.4.8.1 - Inexistindo indicação da raça ou cor em documento ofi cial, a com-
provação far-se-á mediante declaração do candidato, preferencialmente do 
próprio punho e sob as penas da lei.

4.4.9 - Declaração falsa ou inexata da condição de afrodescendência no 
requerimento de inscrição determinará o cancelamento da inscrição e a 
anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

4.4.10 - A publicação do resultado fi nal do Concurso Público será feita em 03 
(três) listas contendo a primeira, somente a classifi cação dos portadores de 
defi ciência, a segunda, somente a classifi cação das pessoas da raça negra 
e, a terceira, a classifi cação de todos os demais candidatos.

4.4.11 - Os candidatos da raça negra concorrerão apenas nas vagas ofereci-
das dentro dos percentuais estabelecidos para a opção que fi zerem, sendo 
que no caso a aplicação deste percentual resulte em número fracionado 
esta fração deverá ser desprezada para fi ns de contratação.

4.5 OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE AS INSCRIÇÕES

4.5.1 - Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória.

4.5.2 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fac-símile ou condicio-
nal, sob qualquer pretexto, fora do prazo estabelecido ou que não atenda 
rigorosamente às disposições contidas neste edital.

4.5.3 - Não serão aceitas inscrições contendo dados incompletos.

4.5.4 - Efetivado o pagamento da inscrição, não serão aceitos pedidos para 
alteração, sob hipótese alguma.

4.5.5 - No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato 
não constar das listagens ofi ciais relativas aos locais de prova estabelecidos 
no Edital de Convocação, a Reis e Reis Auditores Associados procederá 
à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário 
específi co mediante a apresentação do comprovante de inscrição. Formulá-
rio estará em posse do Coordenador da Reis & Reis Auditores Associados.

4.5.6 - A inclusão de que trata o item 4.6.5 será realizada de forma condi-
cional e será confi rmada pela Reis e Reis Auditores Associados, na fase 
de Julgamento das Provas Objetivas, com o  intuito  de  se  verifi car  a 
pertinência da referida inclusão.

4.5.6.1 - Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 4.6.5, 
a mesma será cancelada, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
4.5.7 - Não haverá devolução da quantia paga a título de inscrição, salvo em 
caso de algum quesito que interfi ra no interesse do candidato em participar 
do certame.  Nesse caso, os procedimentos para ressarcimento do valor 
pago a título de inscrição será disponibilizado nos sites www.reisauditores.
com.br e www.piracicaba.sp.gov.br. 

4.5.8 - A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas 
neste edital.

4.5.9 - A declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento 
de inscrição, bem como a apresentação de documentos ou informações 
falsas ou inexatas, implicará no cancelamento da inscrição e anulação de 
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todos os atos decorrentes, em qualquer época, após processo administrativo 
em que se garantam os princípios do contraditório e ampla defesa.

4.6 DEFERIMENTO DOS REQUERIMENTOS DE INSCRIÇÃO

4.6.1 - A partir do dia 21/01/2014, o candidato deverá conferir nos sites 
www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br se fora deferido seu 
requerimento de inscrição. 

V – DAS PROVAS

5.1 - O Concurso Público constará de prova Objetiva de Múltipla Escolha, 
e de Redação de caráter eliminatória e classifi catória. 

5.2 - As Provas Objetivas de Múltipla Escolha e de Redação de caráter 
eliminatório e classifi catório terão duração máxima de 04 (quatro) horas, 
nesta incluído o tempo para distribuição e orientações sobre as provas 
e o preenchimento da Folha de Respostas, com Prova Objetiva com 60 
(sessenta) questões e Redação.

5.2.1 - Prova Objetiva contendo 60 (sessenta) questões com 04 opções de 
respostas(a,b,c,d) cada, com apenas uma opção correta. Sendo que cada 
questão equivalente de 01 (hum) ponto. Totalizando 60 pontos a Prova 
Objetiva e Redação com valor total de 40 pontos.

5.3.1 - O Conteúdo Programático para as Provas Objetivas e Redação estão 
apresentadas no Anexo IV.

5.3.1.1 – As Bibliografi a Sugerida apresentadas Anexo IV são apenas su-
gestões, não sendo de obrigatoriedade ater-se apenas a elas, e sim outras 
fontes de estudo.

5.4 - No decorrer da prova, se o candidato observar qualquer anormalidade de prova 
trocada, ou anormalidade gráfi ca, relacionada ao tipo de prova a que se submeteria 
perante o emprego escolhido, deverá manifestar-se junto ao Fiscal de Sala, que, 
consultará a coordenação do Concurso Público, que proporá a solução imediata e 
registrará ocorrência para posterior análise da banca examinadora.

5.5 - Sempre que o candidato observar qualquer anormalidade na prova, 
como as descritas no item anterior deverá se manifestar no momento da 
prova, sob pena de não poder apresentar, posteriormente, eventual recurso 
junto a banca examinadora.

5.6 - Será aprovado o candidato que totalizar o mínimo de 60% (sessenta 
por cento) do total geral de pontos do conjunto das Provas Objetivas de 
Múltipla Escolha e Prova de Redação.

5.7 - A prova de Redação de caráter eliminatório e classifi catório será aplicada 
para todos os candidatos inscritos.

5.7.1 - A prova de Redação de Caráter Eliminatória e Classifi catória, valori-
zada em até 40 (quarenta) pontos, será aplicada durante o mesmo período 
da prova objetiva de múltipla escolha e deverá ser feita a caneta, conter no 
mínimo 20 (vinte) linhas, excluindo o título, em letra legível, a respeito de 
tema verifi car a referencia no Anexo IV. 

5.7.3 - Os critérios de correção e correspondente pontuação da redação, 
serão os seguintes:
a) Pertinência ao tema proposto – 6,0 pontos;
b) Coerência de idéias – 6,0 pontos;
c) Fluência e encadeamento de idéias – 6,0 pontos;
d) Capacidade de argumentação e boa informatividade – 6,0 pontos;
e) Organização coerente e adequada de parágrafos – 6,0 pontos
f)  Correção lingüística (morfossintaxe, pontuação, ortografi a e acentuação)  
– 10,0 pontos.

5.8 - Será dada pontuação 0 (zero) à redação: 
a) Redação que não estiver devidamente identifi cada com número de inscrição;
b) Não apresentar o mínimo de 20(vinte) linhas;
c) Não seja feita a caneta;
d) Contenha qualquer identifi cação nominal do candidato, exceto em sua capa;
e) Não apresenta títulos.

5.9 - Para a realização da prova de redação, o candidato receberá caderno 
específi co, no qual redigirá com caneta de tinta azul ou preta.

5.9.1 - A prova de redação deverá ser escrita à mão, em letra legível, não 
sendo permitida a interferência e ou a participação de outras pessoas, salvo 
em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse fi m.

5.9.1.1 - Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fi scal da em-
presa Reis & Reis Auditores Associados, devidamente treinado, que deverá 
ditar, especifi cando integralmente o texto, especifi cando oralmente a grafi a 
das palavras e os sinais gráfi cos de acentuação e pontuação.

5.9.2 - A prova de redação não poderá ser assinada, rubricada, ou conter, em ou-
tro local que não seja a capa, o nome que a identifi que, sob pena de ser anulada.

5.9.2.1 - Assim, a detecção do nome identifi cando o candidato no cabeçalho 
do texto defi nitivo, acarretará a eliminação do candidato do Concurso Público.

5.9.2.2 – No cabeçalho da folha do texto defi nitivo deverá conter apenas 
os dados de identifi cação da sala, horário e número de inscrição apenas.

5.9.3 - O texto defi nitivo será o único documento válido para a avaliação da 
prova de redação. A folha para rascunho é de preenchimento facultativo, e 
não vale para fi nalidade de avaliação.
5.9.4 - O candidato que não pontuar na prova de redação será eliminado 
automaticamente do Concurso Público.

5.10 - A classifi cação geral dos candidatos será feita pela soma algébrica 
dos pontos obtidos em cada prova.

VI – DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS

6.1.1 - A Prova Objetiva de Múltipla Escolha e a Prova de Redação 
serão realizadas no dia 09/02/2014, no município de Piracicaba/SP, 
em locais e horários que serão divulgados no dia 04/02/2013 nos sites 

www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e Diário Ofi cial do 
Município de Piracicaba. 

6.1.2 - O candidato deverá comparecer ao local de realização das Provas 
Objetivas de Múltipla Escolha e Prova de Redação, com no mínimo, 30 
(trinta) minutos de antecedência, portando documento de identidade original, 
comprovante de inscrição, caneta esferográfi ca azul ou preta, lápis preto 
nº02 e borracha macia.

6.1.2.1 - Só poderão ausentar-se do recinto de provas, depois de decorridos 
01 hora do início das mesmas.

6.1.3 - O comprovante de inscrição não terá validade como documento de 
identifi cação.

6.1.4 - É de responsabilidade exclusiva do candidato a identifi cação correta 
de seu local de prova e o comparecimento no local, data e horário determi-
nado, com todos os custos sob sua responsabilidade.

6.1.5 - O ingresso do candidato na sala onde se realizarão as provas só será 
permitido no horário estabelecido, mediante a apresentação do Documento 
de Identidade Ofi cial (original), preferencialmente o usado na inscrição.

6.1.6 - O documento de identifi cação deverá estar em perfeitas condições, de 
forma a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura. 
Não serão aceitos como documentos de identifi cação: CPF (CIC), certidões 
de nascimento, títulos eleitorais, carteira de motorista (modelo antigo, sem 
foto), carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, 
nem cópias de documentos de identifi cação, ainda que autenticados, ou 
protocolos de entrega de documentos.

6.1.7 - Serão considerados documentos de identidade: Cédula Ofi cial de 
Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria 
de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério 
das Relações Exteriores; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos 
ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como documento de 
identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação 
(com fotografi a na forma da Lei n.º 9.503/97). 

6.1.8 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da 
realização das provas, documento de identidade original, por motivo de 
perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro 
da ocorrência policial com data de no máximo 30 dias antes da data de 
realização das provas, bem como outro documento que o identifi que. Nesta 
ocasião poderá ser submetido à identifi cação especial, compreendendo 
coleta de assinaturas em formulário próprio de ocorrências.

6.1.9 - A identifi cação especial poderá ser exigida do candidato, cujo do-
cumento de identifi cação apresente dúvidas relativas à fi sionomia e/ou à 
assinatura do portador.

6.2 - O candidato que não apresentar documento de identidade ofi cial original, 
na forma defi nida nos subitens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7 e 6.1.8 deste Edital, não po-
derá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público.

6.2.1 - Não serão realizadas provas fora do local, cidade, data e horário 
determinado, salvo por motivo de força maior.

6.2.2 - Será excluído deste Concurso Público o candidato que:

a) Não apresentar documento de identifi cação exigida;
b) Não devolver a folha de respostas cedida para realização das provas;
c) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais 
pré-determinados;
d) Ausentar-se da sala no período das provas sem acompanhamento do 
fi scal, ou antes, do tempo mínimo de permanência estabelecido ou portando 
caderno de questões ou folha de resposta;
e) For colhido em fl agrante comunicação com outro candidato ou com pessoas 
estranhas, oralmente, por escrito ou através de equipamentos eletrônicos;
f) Tumultuar a realização das provas, podendo responder legalmente pelos 
atos ilícitos praticados;
g) Fizer anotações de informação relativas às suas respostas fora dos 
meios permitidos;
h) Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões e nas folhas 
de respostas;
i) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação 
própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público;
j) Constatado, após as provas por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico 
ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processo ilícitos, suas pro-
vas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público;
K) Faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas, com as autoridades presentes e/ou com candidatos;

6.2.3 - Não será permitido ao candidato permanecer no local das provas 
objetivas com aparelhos eletrônicos ligados (bip, telefone celular, relógio do 
tipo data bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador etc.). Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico, o mesmo 
deverá estar desligado e em caso de aparelho telefone celular retirar a 
bateria e colocar debaixo da carteira. O descumprimento da presente 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tal ato 
como tentativa de fraude.

6.2.4 - É expressamente proibido ao candidato permanecer com armas no 
local de realização das provas, ainda que detenha o porte legal de arma, 
sob pena de sua desclassifi cação.

6.2.5 - Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação 
entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras ou similares, 
anotações, impressos, livros ou qualquer outro material de consulta.
6.2.6 - Não será permitida a entrada de candidatos após o fechamento dos 
portões ou fora dos locais predeterminados, salvo por decisão justifi cada 
da Comissão e da Coordenação do Concurso Público.

6.2.7 - O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização das pro-
vas, sem acompanhamento de fi scal, após ter assinado a lista de presença.

6.2.8 - O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fi scal, juntamente com a 
folha de respostas, seu caderno de questões e a prova de redação/dissertativa.

6.2.8.1 - As provas objetivas serão divulgadas na internet no site www.reisau-
ditores.com.br no ato da publicação do Gabarito Ofi cial no dia 11/02/2014. 

6.2.9 - Não haverá segunda chamada para as provas. O não comparecimento 
a quaisquer das provas resultará na eliminação automática.

6.3 - Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para 
aplicação das provas em virtude de afastamento de candidato da sala de provas.

6.3.1 - A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será 
de sua exclusiva responsabilidade.

 6.3.2 - Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será enca-
minhado para atendimento médico local ou ao médico de sua confi ança. 
A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará 
todo apoio que for necessário.

6.3.3 - Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento 
médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local de sua prova, 
sendo eliminado do Concurso Público.

6.3.4 - No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qual-
quer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios 
de avaliação/classifi cação.

6.3.5 - As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento 
eletrônico de leitura ótica.

6.3.6 - As respostas das provas objetivas deverão ser transcritas a caneta 
esferográfi ca de tinta azul ou preta para a Folha de Respostas, que é o úni-
co documento válido para correção eletrônica. Não haverá substituição da 
Folha de Respostas ou de qualquer outro material, exceto por ocorrência de 
responsabilidade exclusiva da Administração ou da organização do Concurso 
Público, sendo da responsabilidade exclusiva do candidato os prejuízos 
advindos de marcações feitas incorretamente, emenda ou rasura, ainda que 
legível e serão consideradas ERRADAS, as questões não assinaladas ou 
que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.

6.3.6.1 - A não assinatura por parte do candidato na Folha de Respostas 
(gabarito) implicará na eliminação automática do mesmo.

6.3.7 - A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização 
das provas deverá levar um acompanhante, que fi cará em sala reservada 
para essa fi nalidade e que será responsável pela guarda da criança. A can-
didata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas.

6.3.8 - Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam 
feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado 
condição especial para esse fi m no ato da inscrição. Nesse caso, se deferido 
o seu pedido, se necessário, o candidato será acompanhado por um fi scal 
devidamente treinado pela coordenação do Concurso Público.

VII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE

7.1 - A classifi cação fi nal dos candidatos será em ordem decrescente, so-
mente dos aprovados de acordo com o total de pontos obtidos no somatório 
das notas da prova Objetiva de Múltipla Escolha e prova Redação.

7.1.1 - A publicação do resultado fi nal do Concurso Público será feita em 03 
(três) listas contendo a primeira, somente a classifi cação dos portadores de 
defi ciência, a segunda, somente a classifi cação das pessoas de raça negra 
e, a terceira, a classifi cação de todos os demais candidatos.

7.2 - Apurado o total de pontos, na hipótese de empate entre os candi-
datos, será aplicado o disposto no art. 27 da lei 10.741/2003(Estatuto do 
Idoso – candidatos com idade superior ou igual a 60 anos) aplicando-se 
subsidiariamente, para efeito de classifi cação, e sucessivamente, ao 
candidato que:

7.2.1 - Obtiver o maior número de pontos geral (Prova Objetiva e Redação);

7.2.2 - Tiver mais idade.

7.3 - O Resultado Final do Concurso Público será publicado no dia 10/03/2014 
nos sites www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário 
Ofi cial do Município de Piracicaba. 

VIII – DOS RECURSOS

8.1 - Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia subseqüente à data 
de publicação do objeto de recurso contra todas as decisões proferidas no 
decorrer do processo que tenham repercussão na esfera de direitos dos 
candidatos, em especial em relação quanto:

a) Ao indeferimento das inscrições;
b) Às Questões da Prova e Gabarito ofi cial;
c) Aos Resultados das Provas;
d) À Classifi cação Geral.

8.2 - Os recursos deverão ser apresentados dentro do prazo estabelecido 
no item 8.1.

8.2.1 - Para a interposição de recurso o candidato deverá acessar o site www.
reisauditores.com.br dentro do prazo estabelecido, clicar no link “Interposição 
de Recursos” e seguir as instruções ali contidas. 

8.2.2 - Quanto aos recursos de questões da prova e gabarito ofi cial, deverá 
ser elaborado um recurso por questão.
8.2.3 - Os recursos devem ser apresentados com fundamentação lógica e 
consistente, mencionando a bibliografi a consultada.

8.2.4 - Não serão aceitos recursos enviados por fax e-mail ou qualquer outro 
meio que não seja o previsto neste Edital.

8.2.5 - Serão indeferidos os recursos que não atenderem aos dispositivos 
aqui estabelecidos.
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8.2.6 - O prazo para interposição de recursos é preclusivo e comum a 
todos os candidatos.

8.3 - Após o julgamento dos recursos sobre gabaritos e questões objetivas, 
a anulação de qualquer questão do certame, seja por recurso administrativo 
ou por decisão judicial, resultará em benefício de todos os candidatos, 
ainda que estes não tenham recorrido ou ingressado em juízo, e eventuais 
alterações no gabarito preliminar serão divulgadas;

8.3.1 O parecer contendo a decisão relativa ao recurso estará à disposição do 
candidato recorrente, nas datas determinadas no Cronograma do Processo, até a 
data de homologação. Sendo que os resultados e as respostas dos recursos serão 
divulgados na internet no site www.reisauditores.com.br na Área do Candidato.

IX – DA ADMISSÃO

9.1 - A convocação para admissão obedecerá rigorosamente à ordem de 
classifi cação dos candidatos aprovados e o número de vagas disponibili-
zadas, observada a necessidade da Prefeitura do Município de Piracicaba/
Secretaria Municipal de Educação, dentro do prazo de validade do Concurso 
Público, por tempo determinado, com base no inciso IX, do artigo 37, da 
Constituição Federal.

9.2 - A simples aprovação no Concurso Público não gera direito à admissão, 
pois a Prefeitura do Município de Piracicaba/SP convocará apenas o número 
de aprovados que, de acordo com seu critério, julgar necessário.

9.3 - Caso o candidato convocado possua outro emprego, cargo ou função 
pública, acumulável na forma do artigo 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b” e “c”, 
da Constituição Federal, deverá apresentar declaração fi rmada pelo órgão 
ou entidade pública contratante contemplando o horário em que exerce 
suas funções, para fi ns de averiguação de compatibilidade de horários.

9.4 - Por ocasião da convocação que antecede a contratação, os candidatos 
classifi cados deverão apresentar documentos originais, acompanhados 
de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento e que deram 
condições de inscrição, estabelecidas no Edital.

9.5 - A convocação que trata o item anterior será realizada através de publi-
cação no Diário Ofi cial do Município de Piracicaba e por correspondência e, 
o candidato deverá apresentar-se à Prefeitura do Município de Piracicaba/
SP na data estabelecida no mesmo.

9.6 - Os candidatos convocados deverão apresentar original e cópia simples 
dos documentos discriminados a seguir: Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (cópia da página contendo a foto e da qualifi cação civil/pessoal), 
Certidão de  Nascimento ou  Casamento, Título  de  Eleitor, Comprovantes 
de  votação nas  2  (duas) últimas eleições, Certifi cado de Reservista ou 
Dispensa de Incorporação, Cédula de Identidade – RG ou RNE, 3 (três) 
fotos 3x4 recente, Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de fi rma anterior, 
informando não haver feito o cadastro, Cadastro de Pessoa Física – CPF/
CIC, Comprovantes de escolaridade, Certidão de Nascimento dos fi lhos, 
Caderneta de Vacinação do candidato e dos fi lhos menores de 14 anos 
(se houver), comprovante do tempo de experiência quando solicitado e 
Atestados de Antecedentes Criminais.

9.7 - Caso haja necessidade, a Prefeitura do Município de Piracicaba/SP 
poderá solicitar outros documentos complementares.

9.8 - A inexatidão das afi rmativas e/ou irregularidades de documentos, 
mesmo que verifi cadas posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição, 
desqualifi cação e desclassifi cação do candidato, com todas as decorrências, 
sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal.

9.9 - Por ocasião da admissão, o candidato aprovado no Concurso Público fi ca 
sujeito ao regime empregatício adotado pela Prefeitura do Município de Piraci-
caba/SP e às normas regulamentadoras atinentes aos servidores municipais, 
condicionando-se a investidura à aprovação em exame médico admissional 
a ser realizado por médico do trabalho, o qual servirá de avaliação de aptidão 
para o desempenho do emprego, nos termos deste documento.

9.10 - O candidato cuja defi ciência for considerada incompatível com o 
desempenho das funções será desclassifi cado.

9.11 - No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado 
para uma vaga, o fato será formalizado pelo mesmo através de Termo de 
Desistência Defi nitiva.

9.12 - O não comparecimento, quando convocado, implicará na sua exclusão 
e desclassifi cação em caráter irrevogável e irretratável do Concurso Público, 
comprovado através de Termo de Convocação e Aviso de Recebimento.

9.13 - O candidato classifi cado se obriga a manter atualizado seu endereço 
para correspondência perante a
Prefeitura do Município de Piracicaba/SP, após o resultado fi nal.

X – CONSIDERAÇÕES  SOBRE  PROCEDIMENTOS  DE  SAÚDE  OCU-
PACIONAL  PERTINENTES  À  ADMISSÃO  DE SERVIDORES

10.1 - Deverão os candidatos aprovados e convocados para admissão/
nomeação OBRIGATORIAMENTE submeter-se a exame médico (clínico e/
ou subsidiário) a critério do que determinar o Programa de Controle Médico 
e Saúde Ocupacional – PCMSO – elaborado pelo SESMT – Prefeitura Mu-
nicipal de Piracicaba (Serviço de Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba/SP) vigente na data da 
realização da avaliação, para obtenção do Atestado de Saúde Ocupacional 
Admissional (ASO-Admissional).

10.2 - Por ocasião dos exames admissionais, os candidatos deverão com-
provar imunização para Hepatite B.
10.3 - Esta avaliação terá caráter eliminatório.

10.4 - A avaliação médica obrigatoriamente obedecerá às indicações de 
incompatibilidades física e mental especifi cadas para o emprego.

10.4.1 - Serão consideradas como incompatibilidades para o desempenho 
do emprego, as condições que obrigatoriamente foram citadas nos requisitos 
especifi cados para o emprego, decorrentes da impossibilidade da PMP 

em providenciar adaptações individuais específi cas para que o candidato 
desempenhe adequadamente para o emprego para o qual se candidatou, 
incluindo o fornecimento de órteses, próteses e outros materiais e meios 
necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir.

10.4.2 - Será considerado aprovado possibilitando a pertinente contratação 
o candidato que obtiver a classifi cação como PLENAMENTE APTO ou 
APTO COM RESTRIÇÕES para o exercício das atribuições do emprego 
ao qual se candidatou.

10.4.3 - Aqueles que obtiverem a classifi cação de INAPTO pelo médico 
examinador singular e/ou ratifi cados pelo Coordenador do Serviço de Enge-
nharia e Segurança no Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba/
SP serão considerados eliminados do presente Concurso Público, sendo 
vedada a sua contratação.

10.4.4 - Os considerados INAPTOS poderão no prazo de 3 (três) dias da 
data da comunicação da inaptidão, interpor   recurso   junto   ao   SESM-
T-PMP,   uma   única   vez,   mediante   solicitação   expressa,   anexando 
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados 
por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita 
do candidato, e se for o caso, anexando cópia autenticada dos resultados 
de exames subsidiários que pretender acostar.

10.4.5 - Por ocasião do recurso, o Coordenador do SESMT - Prefeitura 
Municipal de Piracicaba decidirá sobre a divergência, pronunciando-se no 
prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso.

10.4.6 - Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento para re-
alização dos Exames Médicos indicados nas datas e horários agendados 
pela SEMAD (Secretaria Municipal de Administração) e comunicados previa-
mente ao candidato, por e–mail ou telegrama, implicará na sua eliminação 
do Concurso Público.

10.4.7 - A comunicação da aptidão para fi ns de autorização da posse será 
feita diretamente entre SESMT-PMP e o departamento competente da 
SEMAD, via internet, e somente poderá ser feita depois da emissão do 
respectivo ASO ADMISSIONAL com a aposição da assinatura do Coor-
denador do SESMT-PMP, dispensando a disponibilização dos respectivos 
ASO’s aos candidatos.

10.4.8 - Estes fi caram arquivados no SESMT - Prefeitura Municipal de 
Piracicaba, sendo que a primeira via selada fi cará em arquivo deste setor 
para fi ns de fi scalização, e a segunda via será compulsoriamente anexada 
ao Prontuário Médico Funcional do Servidor.

10.5 - O candidato portador de defi ciência aprovado no Concurso Público, 
quando convocado, antes do exame médico admissional deverá subme-
ter–se a exame médico pericial que será realizado pela equipe médica do 
SEMPEM – Serviço Municipal de Perícias Médicas – com  a fi nalidade de 
confi rmar de modo defi nitivo, a defi ciência alegada e se esta se enquadra 
na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e 
suas alterações e alterações do Decreto Federal nº 5.296/04, Sumula do 
STJ 377/09, assim como se observará se há compatibilidade ou não da de-
fi ciência com as atribuições do emprego/Área/Especialidade a ser ocupado.

10.5.1 - O candidato deverá comprovar a condição de Defi ciência Física por 
ocasião do exame médico pericial, que deverá obrigatoriamente coincidir 
com as que o candidato declarou e especifi cou quando da inscrição do 
Concurso Público, mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores da data do exame 
pericial, atestando a espécie e o grau ou nível de defi ciência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da defi ciência.

10.5.2 - O SEMPEM notifi cará diretamente ao SESMT - Prefeitura Municipal 
de Piracicaba está condição, autorizando a convocação para a realização 
do exame médico admissional.

10.5.3 - Os que não tiverem confi rmada a condição poderão no prazo de 
3 (três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto 
ao SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba, uma única vez, mediante 
solicitação expressa, anexando obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS 
emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de 
Medicina n° 1.851/2008, fundamentados por duas manifestações médicas 
particulares que atestem saúde perfeita do candidato, apesar da defi ciên-
cia constatada, anexando cópia autenticada dos resultados de exames 
subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o Coordenador do 
SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba decidirá sobre a divergência, 
pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do 
recurso. Não havendo a confi rmação da condição de portador de defi ciência 
o candidato será eliminado.

10.5.4 - O candidato portador de defi ciência aprovado no Concurso Públi-
co, quando convocado para o exame médico admissional terá verifi cada 
a análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho obedecendo ao 
disposto na lei municipal 1.972/72 e Decretos Municipais relacionados, e no 
que couber ao PCMSO, PPRA, Portarias do SEMPEM e ao Código Interna-
cional de Funcionalidade da Organização Mundial de Saúde e consideradas 
as incompatibilidades indicadas para o desempenho do emprego, decor-
rentes da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações individuais 
específi cas para que o candidato desempenhe adequadamente o emprego 
para o qual se candidatou, incluindo o fornecimento de órteses, próteses e 
outros materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir.

10.5.5 - Os que não tiverem confi rmada a condição poderão no prazo de 
3 (três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto 
ao SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a 
Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, fundamentados 
por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do 
candidato, apesar da defi ciência constatada, anexando cópia autenticada 
dos resultados de exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em 
que o Coordenador do SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba decidirá 
sobre a divergência, pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data 
do recebimento do recurso. Não havendo a confi rmação da condição de 
portador de defi ciência o candidato será eliminado.

10.5.6 - O candidato portador de deficiência física que obtiver classifi-
cação de APTO no exame médico admissional não poderá, a qualquer 
tempo, argüir a deficiência apresentada para justificar a concessão 
de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por 
invalidez.

10.6 - Orientações sobre critérios e ponderações específi cas para os 
médicos do SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba por ocasião das 
avaliações admissionais:

10.6.1 - Serão observados pelos médicos examinadores e pelo Coordenador 
do SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba para analise dos dados 
clínicos e/ou de exames subsidiários.

10.6.2 - A aplicação do raciocínio hipocrático com base na semiótica e pro-
pedêutica médica, sendo a percepção clínica soberana a qualquer outra, 
inclusive as de negatividade e/ou positividade de exames subsidiários.

10.6.3 - A classifi cação indicada como requisito para cada emprego no que 
se refere ao adequado desempenho da atividade do ponto de vista físico 
e mental que poderá ser:
a)  Trivial (Não requer ponderação específi ca);
b)  Bom  (Requer  ponderação específi ca havendo impedimentos devido  a  
riscos  genéricos relativos  para  o trabalhador e/ou para terceiros);
c) Ótimo (Requer ponderação específi ca havendo impedimentos devido a 
riscos genéricos absolutos para o
trabalhador e/ou para terceiros);
d) Superior (Requer teste de desempenho específi co a ser realizado sob 
medições e análises específi cas).

10.7 - Notada pela avaliação clínica e/ou de exames subsidiários a 
indicação e/ou constatação da presença de quadro nosológico, uso de 
medicamentos e/ou de tratamentos médicos, fi sioterápicos e outros, não 
informados pelo candidato, mesmo que crônico ou agudo, por ocasião 
da solicitação de respostas ao questionário ocupacional, oportunamente 
observadas pelo médico examinador e/ou pelo Coordenador do SESMT – 
Prefeitura Municipal de Piracicaba, serão consideradas omissões graves 
e tornam, compulsoriamente, o candidato INAPTO.

10.7.1 - A presença de determinadas doenças e/ou condições pré-existen-
tes, mesmo que estabilizadas, poderão a critério do médico examinador 
ser elementos indicativos de inadequação para o labor, e obrigatoriamente 
deverão ser informadas ao Coordenador do SESMT - Prefeitura Municipal 
de Piracicaba a quem caberá à decisão fi nal quanto à consideração de 
APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO.

10.7.2 - A positividade dos exames subsidiários, mesmo que passíveis de 
tratamentos em curto período, por indicarem risco epidemiológico para 
o trabalhador e/ou terceiros, será considerado como fator absoluto para 
indicação da INAPTIDÃO para ponderação do médico examinador, que 
deverá informar ao Coordenador do SESMT - Prefeitura Municipal de Pira-
cicaba a quem caberá à decisão fi nal quanto à consideração de APTIDÃO 
e/ou INAPTIDÃO.

10.7.3 - A positividade dos exames subsidiários compatível com  as  informa-
ções relatadas no questionário ocupacional, acostadas de relatório médico 
indicando estabilidade do quadro clínico que não justifi quem intervenções 
previsíveis e necessárias, não implicando em risco para o trabalhador e 
para terceiros, poderão ser considerados, a critério do médico examinador, 
mediante confi rmação do Coordenador do SESMT - Prefeitura Municipal 
de Piracicaba, como APTOS.

10.8 - Observar os critérios do Decreto Federal n° 3298/99: “É considerada 
pessoa portadora de defi ciência a que se enquadra nas seguintes categorias:
I- Deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da  
função  física,  apresentando-se sob  a  forma  de  paraplegia,  para-
paresia,  monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia,  hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que 
não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Redação 
dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004).
II- Defi ciência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
III- Defi ciência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que signifi ca acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação 
dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
IV- Defi ciência múltipla – associação de duas ou mais defi ciências.

10.9 - Observar os critérios do Decreto Federal n° 5296/04: Art. 5° - §1o 
Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
I- Pessoa portadora de defi ciência, além daquelas previstas na Lei no 
10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade 
para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:
a) Defi ciência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmen-
tos do corpo humano, acarretando o comprometimento da  função  física,  
apresentando-se sob  a  forma  de  paraplegia,  paraparesia,  monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia,  hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam difi culdades para o 
desempenho de funções;
b) Defi ciência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
c) Defi ciência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 



PIRACICABA, sexta-feira, 03 de janeiro de 2014 5

signifi ca acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores;
II-  Pessoa com  mobilidade reduzida,  aquela que, não se enquadrando no 
conceito de pessoa portadora de
defi ciência, tenha, por qualquer motivo, difi culdade de movimentar-se, 
permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, 
fl exibilidade, coordenação motora e percepção.

10.9.1 - O disposto no subitem anterior aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual 
ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

10.9.2 - Observar-se-á os critérios da Súmula STJ nº 377: “o portador de visão 
monocular tem direito de concorrer às vagas reservadas aos defi cientes”.

11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

11.1 - Toda informação referente à realização do Concurso Público será 
fornecida pela empresa Reis & Reis Auditores Associados.

11.2 - O prazo de validade do presente Concurso Público é de 01 (um) ano, 
contados da data da homologação do resultado fi nal, podendo ser prorrogado 
por igual período, a critério da Administração.

11.3 - A inscrição do candidato importará no conhecimento das presentes 
instruções e na aceitação tácita das condições do Concurso Público, tais 
como se acham estabelecidas neste Edital.

11.4 - A Prefeitura Municipal de Piracicaba e a Reis e Reis Auditores As-
sociados não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e 
outras publicações referentes a este Concurso Público.

11.5 - O candidato deverá manter junto a Prefeitura Municipal de Piracicaba, 
durante o prazo de validade do Concurso Público, seu endereço atualizado, 
visando eventuais convocações, não lhe cabendo qualquer reclamação caso 
esta não seja possível, por falta da citada atualização.

 11.7 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela empresa Reis 
& Reis Auditores Associados.

11.8 - Também integram este Edital de Concurso Público os anexos:

- Anexo I: Número de Vagas, Emprego, Regime de Contratação, Carga 
Horária Semanal, Referência Salarial e Valor e Requisitos Mínimos Exigidos;

- Anexo II: Tipos de Provas, Escolaridade Mínima Exigida e Quantidade de Questões;

- Anexo III: Cronograma;

- Anexo IV: Conteúdo Programático;

- Anexo V: Atribuições do emprego.
.
11.9 - Todas as publicações referentes ao Concurso Público estarão dispo-
níveis na Internet, no endereço www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.
sp.gov.br, salvo por motivo de força maior.

11.10 - Caberá ao Prefeito Municipal a homologação do resultado fi nal.

Piracicaba, 03 de janeiro de 2014.

Comissão do Concurso Público.

ANEXO I
Número de Vagas, Emprego, Regime de Contratação, Carga Horária Semanal, Referência Salarial/Valor, Taxa de 
Inscrição e Requisitos Mínimos Exigidos.

Va
ga

s

Va
ga

s
 A

fro
de

sc
en

de
nte

s

Va
ga

s 
P

C
D

E
m

pr
eg

o

R
eg

im
e 

de
 

C
on

tra
ta

çã
o

C
ar

ga
 H

or
ár

ia
 

S
em

an
al

R
ef

er
ên

ci
a

 S
al

ar
ia

l /
 V

al
or

Ta
xa

 d
e

 In
sc

riç
ão

R
eq

ui
si

to
s

 M
ín

im
os

37 10 03
Profes-
sor de  
Edu-

cação 
Infantil

CLT 33 
Horas

10-D
R$2.000,64 35,00

Diploma de Conclusão do 
Ensino Médio, na modalidade 

Normal (Magistério), com 
formação em Educação Infantil 

ou Curso Normal Superior, 
com formação em Educação 
Infantil ou Licenciatura em 

Pedagogia, com formação em 
Educação Infantil.Total de Vagas: 50

 

ANEXO II
Os Tipos de Provas, Escolaridade Mínima Exigida para o Emprego e Quantidade de Questões.

Emprego Tipo de 
Prova Disciplina Nº de  

questões Pontuação

Professor de 
Educação Infantil

Objetiva

Língua Portuguesa
Raciocínio Lógico
Conhecimentos Pedagógicos/Legislação
Conhecimentos Específi cos

Total Prova Objetiva

30
10
10
10

60

30
10
10
10

60

Redação
Desenvolvimento com base em tema 
formulado wpela banca examinadora - 
redação argumentativa

- 40

Total Geral (Prova Objetiva + Redação) 100
 

ANEXO III
Cronograma

Datas Horário Procedimentos

03/01/2014 -
Divulgação e Publicação do Edital de Concurso Público 001/2014 – Prefeitura 
Municipal de Piracicaba/SP. Diário Ofi cial do Município de Piracicaba, e nos 
sites:  www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br.

08/01/2014
A 15/01/2014

08h00min do dia 
08/01/2014 às 
23h59min do dia 
15/01/2014.

Inscrições Via Internet, no site: www.reisauditores.com.br

16/01/2014 - Último dia para o pagamento do boleto bancário.

21/01/2014 16h00 Publicação e divulgação das inscrições deferidas e indeferidas. www.reisau-
ditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br.

22/01/2014
A 23/01/2014 - Período de recursos contra o indeferimento das inscrições.

04/02/2014 16h00 Publicação e divulgação do resultado dos eventuais recursos contra o indefe-
rimento das inscrições. www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br.

04/02/2014 16h00 Publicação e divulgação do Edital de Convocação para as Provas Objetivas 
e Redação. www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br.

09/02/2014 - Aplicação das Provas Objetivas e Redação

11/02/2014 16h00 Divulgação do Gabarito e do Caderno de Provas. www.reisauditores.com.br 
e www.piracicaba.sp.gov.br.

12/02/2014
A 13/02/2014 - Período de recursos contra os Gabaritos das Provas. www.reisauditores.

com.br.

25/02/2014 16h00 Publicação e divulgação do Resultado dos eventuais recursos contra os Gaba-
ritos, Resultado Geral. www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br. 

26/02/2014
A 27/02/2014 - Período de recursos contra a Classifi cação Geral. www.reisauditores.com.br.

13/03/2014 16h00 Publicação e divulgação do Resultado dos eventuais recursos contra a 
Classifi cação Geral. www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br.

13/03/2014 16h00 Publicação e divulgação do Edital de Classifi cação Final. www.reisauditores.
com.br e www.piracicaba.sp.gov.br.

13/03/2014 16h00 Homologação. www.reisauditores.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br.

ANEXO IV
Conteúdo Programático - Provas Objetivas de Múltipla Escolha e Redação.

LINGUA PORTUGUÊSA PARA O CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL: Interpretação de textos 
pedagógicos e/ou de matérias relativas à Educação. Noções de ortografi a, gramática, sintaxe, concordância, 
sinônimos, antônimos, conjugações e tempos verbais, aplicadas aos textos selecionados.
LÍNGUA PORTUGUESA
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA
-CEREJA, William Roberto e MAGALHÃES, Thereza Cochar. Gramática Refl exiva: Texto, Semântica E Interação. 
Editora Atual. São Paulo. 4ª Edição. 2013
-DEZOTTI, Maria Celeste Consolin (Coord.). A tradição da fábula. Araraquara: FCL- Unesp, 1991. 71p.
-ELIAS, Vanda Maria; KOCH, Ingedore Villaça. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Editora Con-
texto, 2006.
-KOCH, Ingedore G.V. (1989). A coesão textual. São Paulo: Contexto.
_________________. (1997). O texto e a construção dos sentidos. São Paulo: Contexto.
_________________. (2007). Intertextualidade: diálogos possíveis. São Paulo: Cortez, 
-MANDELA, Nelson. Meus Contos Africanos. Martins Fontes, 2009.156p.
-MARCUSCHI, Luiz Antônio, Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola Editorial, 
2008. 296p.
-SANTOS, Leonor Werneck; RICHE, Rosa Cuba; TEXEIRA, Cláudia Souza. Análise e produção de textos . São 
Paulo: Contexto, 2012.

RACIOCÍNIO LÓGICO PARA O CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL: Problemas e cálculos envol-
vendo raciocínio lógico básico. Álgebra das Proposições: proposições, tabela verdade, operações com proposições, 
tautologia e contradição. Silogismos: todo, algum e nenhum. Análise Combinatória: princípio aditivo e multiplicativo, 
permutação, arranjo e combinação. Probabilidades: experimentos aleatórios, espaço amostral, eventos. Estrutura 
lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas, ou eventos fi ctícios; dedução de novas informações das 
relações fornecidas, e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão 
do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.
RACIOCÍNIO LÓGICO
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA
-MARIANO, Fabrício. (2012) Raciocínio Lógico para Concursos. Série Provas e Concursos. 5a ed. São 
Paulo: Campus.
-ROCHA, Enrique. (2010) Raciocínio Lógico - Você consegue aprender. Série Provas e Concursos. 3a ed. São 
Paulo: Impetus.

CONHECIMENTOS PEDAGOGICOS E LEGISLAÇÃO DE ENSINO PARA O CARGO DE PROFESSOR DE ED-
UCAÇÃO INFANTIL: Educação Inclusiva. Planejamento Escolar. Didática.  Os objetivos sócio-pedagógicos. Os 
conteúdos escolares. Os princípios didáticos. Os métodos de ensino aprendizagem. As formas organizadas do 
ensino. Aplicação de técnicas e recursos. Controle e avaliação da aprendizagem. Disciplina e indisciplina na Escola. 
Psicologia da Educação. Ética no Trabalho Docente.
CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS/LEGISLAÇÃO:
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA
-PARECER CNE/CBE nº 20/2009 – Revisão das Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil. 
-PARECER  CNE/CBE nº 17/2001 – Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na Educação Básica.
-RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 5/2009 – Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais  para a Educação Infantil.
-LEI FEDERAL 9394 de 20/12/96 e suas alterações – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
-LEI FEDERAL 8069 de 13/07/90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O EMPREGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL: Cuidar. Brincar. 
Aprender em situações orientadas. Interação. Diversidade e individualidade. Aprendizagem signifi cativa e conhecimentos 
prévios. Resolução de problemas. Proximidade com as práticas sociais reais. Educar crianças com necessidades especiais. 
O professor de educação infantil - Perfi l profi ssional. Organização do Referencial Curricular Nacional para a educação 
infantil - Organização por idade. Organização em âmbitos e eixos. Componentes curriculares. Objetivos. Conteúdos. 
Organização dos conteúdos por blocos. Seleção de conteúdos. Integração dos conteúdos. 
Orientações didáticas. Organização do tempo. Atividades permanentes. Sequência de atividades. Projetos de 
trabalho. Organização do espaço e seleção dos materiais. Observação, registro e avaliação formativa. Objetivos 
gerais da educação infantil. A instituição e o projeto educativo - Condições externas. Condições internas. Ambiente 
institucional. Formação do coletivo institucional. Espaço para formação continuada. Espaço físico e recursos ma-
teriais. Versatilidade do espaço. Os recursos materiais. Acessibilidade dos materiais. Segurança do espaço e dos 
materiais. Critérios para formação de grupos de crianças. Organização do tempo. Ambiente de cuidados. Parceria 
com as famílias. Respeito aos vários tipos de estruturas familiares. Acolhimento das diferentes culturas, valores e 
crenças sobre educação de crianças. 

Estabelecimento de canais de comunicação. Inclusão do conhecimento familiar no trabalho educativo. Acolhimento 
das famílias e das crianças na instituição. A entrada na instituição. Os primeiros dias. Remanejamento entre os 
grupos de criança. Substituição de professores. Passagem para a escola. Acolhimento de famílias com necessidades 
especiais. Concepção - Processos de fusão e diferenciação. Construção de vínculos. Expressão da sexualidade. 
Aprendizagem - Imitação. Brincar. Oposição. Linguagem. Apropriação da imagem corporal. Objetivos. Conteúdos. 
Orientações didáticas. Auto-estima. Escolha. Faz-de-conta. Interação. Imagem. Cuidados. Segurança. Nome. Im-
agem. Independência e autonomia. Respeito à diversidade. Identidade de gênero. Interação. Cuidados pessoais. 
Jogos e brincadeiras. Organizando um ambiente de cuidados essenciais. Proteção. Alimentação. Cuidados com 
os dentes. Banho. Troca de fraldas. Sono e repouso. Organização do tempo. Atividades permanentes. Seqüência 
de atividades. Projetos. Observação, registro e avaliação formativa. Presença do Movimento na educação infantil: 
ideias e práticas correntes. A criança e o Movimento: O primeiro ano de vida. Crianças de um a três anos. Crianças 
de quatro a cinco anos. Objetivos. 
Conteúdos. Expressividade. Equilíbrio e coordenação. Orientações didáticas. Organização do tempo. Obser-
vação, registro e avaliação formativa. Presença da Música na educação infantil: ideias e práticas correntes. 
A criança e a Música. Objetivos. Conteúdos. O fazer musical. Apreciação musical. Orientações didáticas. 
Organização do tempo. Ofi cina. Jogos e brincadeiras. Organização do espaço. As fontes sonoras. O registro 
musical. Presença das Artes Visuais na educação infantil: idéias e práticas correntes. A criança e as Artes Vi-
suais. Objetivos. Conteúdos. O fazer artístico. Apreciação em Artes Visuais. Orientações didáticas. Organização 
do tempo. Atividades permanentes. Seqüências de atividades. Projetos. Organização do espaço. Os recursos 
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materiais. Presença da Linguagem Oral e Escrita na educação infantil: 
idéias e práticas correntes. A criança e a Linguagem. Desenvolvimento 
da linguagem oral. Desenvolvimento da linguagem escrita. Objetivos. 
Conteúdos. Falar e escutar. Práticas de leitura. Práticas de escrita. 
Orientações didáticas. Ambiente alfabetizador. Organização do tempo. 
Atividades permanentes. Projetos. Seqüência de atividades. Os recursos 
didáticos e sua utilização. Presença dos conhecimentos sobre Natureza 
e Sociedade na educação infantil: idéias e práticas correntes. A criança, 
a natureza e a sociedade. Objetivos. Conteúdos. Organização dos gru-
pos e seu modo de ser, viver e trabalhar. Os lugares e suas paisagens. 
Objetos e processos de transformação. Os seres vivos. Os fenômenos 
da natureza. Orientações didáticas. Diversidade de recursos materiais. 
Diferentes formas de sistematização dos conhecimentos. Cooperação. 
Atividades permanentes. Jogos e brincadeiras. Projetos. Organização 
do espaço. Presença da Matemática na educação infantil: idéias e práti-
cas correntes. Repetição, memorização e associação. Do concreto ao 
abstrato. Atividades pré-numéricas. Jogos e aprendizagem de noções 
matemáticas. A criança e a Matemática. Objetivos. Conteúdos. Números 
e sistema de numeração. Contagem. Notação e escrita numéricas. Op-
erações. Grandezas e medidas. Espaço e forma. Orientações didáticas. 
Jogos e brincadeiras. Organização do tempo. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA
-BARBOSA, Maria Carmem Silveira, Projetos Pedagógicos na Educação 
Infantil. Porto Alegre: Artmed, 2008.
-BRASIL, Ministério da Educação e desportos. Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil, 1998, vol.1, 2 e 3
-BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Sec-
retaria de Educação Fundamental. Referencial curricular nacional para a 
educação infantil: estratégias e orientações para a educação de crianças 
com necessidades educacionais especiais./ Ministério da Educação - 
Brasília: MEC, 2001
-BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmet-
ros Nacionais de Qualidade Para a Educação Infantil/Ministério da Educação. 
Secretaria de Educação Básica - Brasília. DF. v.1 e 2- http://portal.mec.gov.br/
-CRUZ, Nazaré e Fontana, Roseli Ap. Cação, Psicologia e Trabalho Ped-
agógico. Editora Atual, 1997.
-DECLARAÇÃO DE SALAMANCA e linha de ação sobre necessidades 
educacionais especiais. Brasília: s.1, 1994
-EDWARD Carolyn, GANDINI Lella e FORMAN George - As cem linguagens 
da criança: a abordagem de Reggio Emilia na educação da primeira infância. 
Editora Artes Médicas Sul Ltda, 1999.
-FARIA, Ana Lucia Goulart e Palhares, Marina Silveira - Educação Infantil 
pós LDB: rumos e desafi os. Editora Autores Associados, 1999.
-FARIA, Ana Lucia Goulart e Mello, Sueli Amaral (orgs) – Linguagens Infan-
tis – Outras formas de leitura. Campinas, São Paulo: Autores Associados, 
2005. – Coleção Polêmicas do Nosso Tempo.
-KISHIMOTO, Tisuko Morchida, O brincar e a Linguagem. In: Faria, Ana 
Lucia Goulart e Mello, Sueli Amaral (orgs) – O mundo da Escrita no Universo 
da Pequena Infância. Autores Associados, 2005. – Coleção Polêmicas do 
Nosso Tempo, pp.51-73.
-HORN, Maria da Graça Souza, Sabores, cores, sons, aromas: a organi-
zação dos espaços na educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 2004.
-KUHLMANN Junior, Moysés. Infância e educação infantil: uma abordagem 
histórica - Porto Alegre: Mediação, 1998.
-ROSSETI, Ferreira et al (org) Os fazeres na Educação Infantil. Editora 
Cortez,1998.

REDAÇÃO TÉCNICA
O candidato deverá produzir com base em tema formulado pela banca 
examinadora, uma redação argumentativa envolvendo o binômio Educar e 
Cuidar na educação infantil de 0 a 5 anos, ou seja, do Berçário ao Jardim II.
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA
FIORIN, José Luiz; Savioli, Francisco Platão. Lições de Texto – Leitura e 
Redação. Editora Ática. Capítulos: 19, 24 e 25.

ANEXO V
Atribuições do emprego 

Descrição Sumária.

Professor de Educação Infantil: Participar e atuar no processo de 
elaboração e execução do Projeto Político Pedagógico da escola, 
contextualizado no Plano Municipal de Educação; realizar diariamente 
o trabalho pedagógico com as crianças de 0 a 5 anos, propiciando 
o desenvolvimento pleno da criança, garantindo as duas funções da 
educação infantil, indispensáveis e indissociáveis: educar e cuidar, 
complementando a ação da família e da comunidade; proporcionar 
condições adequadas para promover o bem-estar da criança, seu 
desenvolvimento físico, motor, emocional, intelectual, moral e social, 
a ampliação de suas experiências, bem como estimular seu interesse 
pelo processo de conhecimento do ser humano, da natureza e da so-
ciedade; planejar, executar, observar, registrar e avaliar as atividades 
do processo de ensino-aprendizagem, defi nindo prioridades, objetivos 
e metas, selecionando conteúdos signifi cativos, utilizando metodologias 
adequadas às características cognitivas e sócio-culturais dos educando 
e acompanhando o processo de aprendizagem dos educandos, utilizan-
do instrumentos variados de avaliação; participar de forma efetiva no 
Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC, numa perspectiva de 
formação continuada, visando o aprimoramento do seu desempenho 
profi ssional e ampliação do seu conhecimento; tomar parte das reuniões 
de pais, funcionários e outras previstas no Calendário Escolar; participar 
das atividades cívicas, culturais e educativas em que a escola estiver 
envolvida; organizar, adequadamente o uso apropriado do espaço, dos 
brinquedos e dos materiais pedagógicos; responder pela utilização, 
manutenção e conservação dos materiais permanentes e de consumo 
que estejam sob sua responsabilidade; planejar, organizar e controlar o 
material necessário para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 
receber e acompanhar diariamente a criança na sua entrada e saída da 
Unidade; registrar a frequência diária da criança; acompanhar, orientar e 
cuidar da higiene pessoal das crianças; acompanhar as crianças na hora 
das refeições, orientando-as no processo de alimentação; proceder à 
observação dos educandos, identifi cando as necessidades que interferem 
na aprendizagem encaminhando-os para análise; manter permanente 
contato com os pais ou responsáveis, informando-os e orientando-os 
sobre o progresso do educando e obtendo dados de interesse para o 
processo educativo; acompanhar as crianças em atividades externas à 
Unidade, com prévia autorização dos pais ou responsáveis; executar 
outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 198/2013

Aquisição de livros

 HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pela PREGOEIRA a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA LOTE

CASA CULTURAL SABER E LER LIVRARIA LTDA - EPP 01 E 02

MERCANTIL TOMASETTO LTDA ME 03

Piracicaba, 27 de dezembro de 2013.
 

Angela M. C. Jorge Corrêa
Secretário Municipal de Educação

             TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 202/2013

Aquisição de sapatilhas descartáveis.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pela PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA ITEM
G8 Armarinhos Ltda - EPP 01

Piracicaba, 30 de dezembro de 2013.

Angela M. C. Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação

CONVOCAÇÃO 

ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 174/2013 - PROCESSO N.º 3295/2013

Convocamos a empresa REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A, inscrita 
no CNPJ/MF sob n.º 02.913.444/0001-43, na pessoa com poderes para 
representá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e 
Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como objeto 
o FORNECIMENTO DE ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO COMBUSTÍVEL 
(AEHC) E GASOLINA COMUM PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DO 
SEMAE, DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE DO EXERCÍCIO DE 2014.

O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 02 e 03 de janeiro de 2014, 
das 9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua 
XV de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   

Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital. 

A recusa ou desatenção injustifi cada acarretará as sanções previstas na 
Lei de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

CONVOCAÇÃO 

ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 174/2013 - PROCESSO N.º 3295/2013

Convocamos a empresa RISEL COMBUSTÍVEIS LTDA., inscrita no CNPJ/
MF sob n.º 46.677.860/0001-65, na pessoa com poderes para representá-la 
em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e Esgoto 
– SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como objeto o 
FORNECIMENTO DE ÓLEO DIESEL COMUM AUTOMOTIVO PARA ABAS-
TECIMENTO DA FROTA DO SEMAE, DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE 
DO EXERCÍCIO DE 2014.

O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 02 e 03 de janeiro de 2014, 
das 9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua 
XV de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   

Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital. 

A recusa ou desatenção injustifi cada acarretará as sanções previstas na 
Lei de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 148/2013 - PROCESSO N.º 2767/2013

Convocamos a empresa AUTO POSTO 3S PAULISTA LTDA., inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º 13.043.908/0001-24, na pessoa com poderes para rep-
resentá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e 
Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como objeto 
o FORNECIMENTO E ABASTECIMENTO DOS CAMINHÕES E MÁQUI-
NAS PERTENCENTES À FROTA DO SEMAE, LOTADOS NA REGIONAL 
PAULICÉIA, COM APROXIMADAMENTE 7.500 (SETE MIL E QUINHEN-
TOS) LITROS DE ÓLEO DIESEL COMUM, AUTOMOTIVO, DURANTE O 
PRIMEIRO SEMESTRE DO EXERCÍCIO DE 2014.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 02 e 03 de janeiro de 2013, 
das 9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua 
XV de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital. 
A recusa ou desatenção injustifi cada acarretará as sanções previstas na 
Lei de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 158/2013 - PROCESSO N.º 3116/2013

Convocamos a empresa PÃO QUENTE EXPRESS LTDA., inscrita no CNPJ/MF 
sob n.º 45.674.132/0001-37, na pessoa com poderes para representá-la em ajuste 
a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, decorrente 
da licitação em epígrafe, que tem como objeto o fornecimento de aproximadamente 
12.550 (doze mil e quinhentos e cinquenta) quilogramas de Pão Tipo Francês, 2.120 
(dois mil e cento e vinte) quilogramas de Margarina e 11.872 (onze mil e oitocentos 
e setenta e dois) unidades de Pão De Leite (tipo Hot-Dog), a serem fornecidos no 
café da manhã dos servidores do Semae, durante o exercício de 2014.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 02 e 03 de janeiro de 2014, 
das 9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua 
XV de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital. 
A recusa ou desatenção injustifi cada acarretará as sanções previstas na 
Lei de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 028/2013
PREGÃO N.º 170/2013 - PROCESSO N.º 3058/2013

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe fi rmou ata 
de registro de preços cujas condições, em resumo, são:

CONTRATADA: IRMÃOS MORALES & ALVES LTDA. - ME.
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para prestação 
de serviços de funilaria, pintura, elétrica, tapeçaria, polimento e vidraçaria 
nos veículos do Semae, relacionados no Anexo B do termo de referência.
Prazo de validade: até 31/12/2014
Valor total estimado: 
Lote 02: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais)
Valores unitários: 
Funilaria.....R$ 28,32 (vinte e oito reais e trinta e dois centavos)
Pintura.......R$  27,26 (vinte e sete reais e vinte e seis centavos)
Elétrica......R$  27,29 (vinte e sete reais e vinte e nove centavos)
Tapeçaria...R$ 30,56 (trinta reais e cinquenta e seis centavos)
Polimento...R$ 23,69 (vinte e três reais e sessenta e nove centavos)
Vidraçaria...R$ 27,87 (vinte e sete reais e oitenta e sete centavos)
Lote 03: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
Tapeçaria...R$ 29,46 (vinte e nove reais e quarenta e seis centavos)
Vidraçaria...R$ 27,53 (vinte e sete reais e cinquenta e três centavos)
Dotação: 32 – Código Orçamentário 33903900 – Material de Consumo e 
Programa de Trabalho 323170.1745200042.328, do exercício de 2013.
Assinatura: 26/12/2013

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 032/2013

PREGÃO N.º 170/2013 - PROCESSO N.º 3058/2013

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe fi rmou ata 
de registro de preços cujas condições, em resumo, são:

CONTRATADA: DANIEL GUILHERME RIBEIRO - ME
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para prestação 
de serviços de funilaria, pintura, elétrica, tapeçaria, polimento e vidraçaria 
nos veículos do Semae, relacionados no Anexo A do termo de referência.

Prazo de validade: até 31/12/2014
Valor total estimado: 
Lote 01: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais)
Valores unitários: 
Funilaria.....R$ 16,11 (dezesseis reais e onze centavos)
Pintura.......R$  20,15 (vinte reais e quinze centavos)
Elétrica......R$  16,21(dezesseis reais e vinte e um centavos)
Tapeçaria...R$ 18,63 (dezoito reais e sessenta e três centavos)
Polimento...R$ 13,64 (treze reais e sessenta e quatro centavos)
Vidraçaria...R$ 14,26 (quatorze reais e vinte e seis centavos)
Dotação: 32 – Código Orçamentário 33903900 – Ma           erial de Consumo 
e Programa de Trabalho 323170.1745200042.328, do exercício de 2013.

Assinatura: 27/12/2013--

SERVIÇO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO
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CONVOCAÇÃO 

ASSINATURA DE CONTRATO
PREGÃO N.º 149/2013 - PROCESSO N.º 2766/2013

Convocamos a empresa AUTO POSTO VILA SÔNIA LTDA., inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º 00.801.740/0001-27, na pessoa com poderes para rep-
resentá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e 
Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como objeto 
o FORNECIMENTO E ABASTECIMENTO DOS CAMINHÕES E MÁQUINAS 
PERTENCENTES À FROTA DO SEMAE, LOTADOS NA REGIONAL SANTA 
TEREZINHA, COM APROXIMADAMENTE 18.000 (DEZOITO MIL) LITROS 
DE ÓLEO DIESEL COMUM, AUTOMOTIVO, DURANTE O PRIMEIRO 
SEMESTRE DO EXERCÍCIO DE 2014.

O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 02 e 03 de janeiro de 2013, das 
9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua XV 
de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   

Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital. 

A recusa ou desatenção injustifi cada acarretará as sanções previstas na Lei 
de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe 

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 153/2013 - PROCESSO N.º 2885/2013

Convocamos a empresa NUTRICESTA COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob n.º 61.794.939/0001-60, na pessoa com 
poderes para obrigá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal 
de Água e Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem 
como objeto o FORNECIMENTO DE 9.600 (NOVE MIL E SEISCENTAS) 
CESTAS BÁSICAS DE ALIMENTOS, LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL, PARA 
SEREM DISTRIBUÍDAS AOS FUNCIONÁRIOS ATIVOS, APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS DO SEMAE, DURANTE O ANO DE 2014.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 02 e 03 de janeiro de 2014, das 
9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua XV 
de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 12 do edital. 

A recusa ou desatenção injustifi cada acarretará as sanções previstas na Lei 
de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 175/2013 - PROCESSO N.º 3370/2013

Convocamos a empresa VECTOR SERVIÇOS LTDA. , inscrita no CNPJ/MF 
sob n.º 04.824.486/0001-33, na pessoa com poderes para representá-la em 
ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, 
decorrente da licitação em epígrafe, que tem como objeto a prestação de 
serviços de Interligação Elétrica de mesas de comando de fi ltros com for-
necimento de materiais, na ETA Capim Fino.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 06 e 07 de janeiro de 2014, das 
9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua XV 
de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 12 do edital.

A recusa ou desatenção injustifi cada acarretará as sanções previstas na Lei 
de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 152/2013 - PROCESSO N.º 2896/2013

Convocamos a empresa WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA., 
inscrito no CNPJ/MF sob n.º 35.820.448/0085-44, na pessoa com poderes 
para representá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de 
Água e Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como 
objeto o FORNECIMENTO DE GÁS OXIGÊNIO, GÁS ACETILENO E GÁS 
PARA SOLDA MIG, A SEREM UTILIZADOS EM SERVIÇOS DE CORTE, 
SOLDA, RECUPERAÇÃO E CONFECÇÃO DE TUBULAÇÕES, PEÇAS E 
CHAPARIAS EM GERAL, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2014.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 06 e 07 de janeiro de 2014, das 
9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua XV 
de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital. 

A recusa ou desatenção injustifi cada acarretará as sanções previstas na Lei 
de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

PROCESSO LI CITATÓRIO: Nº 2013/002767
MODALIDADE:  Pre gão  000 148/2013

OBJETO:  CONT RATAÇÃO DE POSTO REVENDEDOR DE COMBUSTÍVEL 
PARA FORNECIMENTO E ABASTECIMENTO DOS CAMINHÕES E MÁQUI-
NAS PERTENCENTES À FROTA DO SEMAE, LOTADOS NA REGIONAL 
PAULICÉIA, COM APROXIMADAMENTE 7.500 (SETE MIL E QUINHEN-
TOS) LITROS DE ÓLEO DIESEL COMUM, AUTOMOTIVO, DURANTE O 
PRIMEIRO SEMESTRE DO EXERCÍCIO DE 2014 .

 Vl amir Augusto Schiavuzzo, Presidente do SEMAE, nomeado através da 
Portaria n.º 16833, de 02 de janeiro de 2013, cujos poderes foram conferidos 
pelo § 4º do artigo 3º da Lei Municipal n.º 1.657 de 30 de abril de 1.969, baseado 
na documentação contida nos autos e consoante deliberação da Pregoeiro(a) 
MARIA ALICE DA  SILVA SANTOS, HOMOLOGA o Procedimento Licitatório n.º  
2013/002767,   Pregão n.º  000148/2013, c onforme segue abaixo:

EMPRESA LOTE VALOR 

 AUTO POSTO 3S PAULISTA LTDA.  1  R$ 19.725,00

 VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO  R$ 19.725,00

 Publique-se na Imprensa Ofi cial do Município de Piracicaba para os 
devidos efeitos legais.

Piracicaba,  2 7 de dezembro 2013.

Vlamir Augusto Schiavuzzo
Presidente do SEMAE

ATO Nº 004 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013.
(CONSTITUI O CONTROLE INTERNO DA EMDHAP, CRIA A COMISSÃO 

DE CONTROLE INTERNO E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS)

Engº. Walter Godoy dos Santos, Diretor Presidente da Empresa Municipal 
de Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba - EMDHAP, no uso de 
suas atribuições,

RESOLVE:

Art.1o – Constituir o Controle Interno da EMDHAP – Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba, com atuação prévia , concomitante 
e posterior aos atos administrativos,  visando à avaliação da ação governamen-
tal e da  gestão fi scal de seus administradores, por intermédio da fi scalização 
contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial, abrangendo 
normas e procedimentos estabelecidos pela Administração Municipal a fi m de 
contribuir para a persecução de seus objetivos e metas de forma a assegurar o 
desenvolvimento ordenado e efi ciente de suas operações, incluindo a adesão às 
politicas e procedimentos administrativos, à proteção dos ativos, à prevenção e 
identifi cação de erros e o registro completo e correto das transações.

Art.2º -  São princípios norteadores da atuação do Controle Interno:
supremacia do interesse público: para que todo ato ou contrato administrativo 
seja realizado de forma a salvaguardar os interesses do erário;
legalidade : que vincula o Poder Público a atuar somente de acordo com os 
ditames da legislação pertinente;
economicidade: análise de custo/benefício, a partir da avaliação do custo 
em relação ao retorno estimado que ele possa atingir, com observação 
qualitativa dos dispêndios públicos, desde a elaboração da peça orça-
mentária, com metas a serem atingidas; a adequada defi nição de custos 
das atividades programadas e a busca da otimização destas despesas ao 
longo da execução orçamentária;
efi cácia: o máximo de resultados obtido com o mínimo dispêndio possível;
efi ciência: relação diretamente proporcional entre o que foi planejado e o que 
foi alcançado na execução dos projetos, programas e atividades da EMDHAP;
legitimidade: análise da conduta do gestor público, em suas ações administra-
tivas, orçamentárias, fi nanceiras, contábeis e operacionais, considerando-se 
a subordinação e o cumprimento das leis, regulamentos e instruções, aos 
fi ns inicialmente previstos, bem como à motivação para a execução dos atos.

Art. 3° -  É da competência do Controle Interno, de que trata o art.1º, retro:
prestar orientações aos gestores públicos nas áreas pertinentes à sua atuação; 
avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual e a 
execução orçamentária da EMDHAP;
avaliar a execução dos programas de governo, a partir dos princípios da su-
premacia do interesse público, legalidade, economicidade, efi cácia e efi ciência;
avaliar o controle das operações de crédito, avais e garantias, assim como 
haveres e direitos da EMDHAP;
avaliar as prestações de contas dos agentes públicos, responsáveis por 
bens e valores, mantidos pela EMDHAP;
avaliar o cumprimento dos contratos, convênios, acordos e ajustes de 
qualquer natureza, mantidos pela EMDHAP;
avaliar os custos e preços de qualquer natureza contratados pela EMDHAP;
VIII- atuar de maneira preventiva, detectando desperdícios, fraudes ou 
situações antieconômicas;
IX-garantir a promoção de operações econômicas, efi cientes e efi cazes 
além da qualidade dos serviços prestados pela EMDHAP, de acordo com 
o interesse público;
X-fi scalizar a obediência às leis, normas e princípios norteadores da Ad-
ministração Pública;
XI-garantir o controle do ativo e legitimidade do passivo;
XII-incentivar a criação de mecanismos asseguradores da exatidão, da 
confi abilidade, da integralidade dos dados contábeis e dos relatórios fi nan-
ceiros e gerenciais;
XIII -auxiliar no aprimoramento da gestão orçamentária, fi nanceira, patrimo-
nial  e operacional da EMDHAP;
XIV-direcionar atividades para atendimento a todos os níveis hierárquicos 
da EMDHAP;

XV- propor a instauração de sindicância, quando recomendável face à 
natureza da irregularidade constatada;
XVI-defi nir normas dentro de sua competência de atuação, a partir de 
orientações indicadas por entidades como a INTOSAI – Organização 
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores e Conselho Federal 
de Contabilidades;
XVII- auxiliar o controle no exercício de sua função institucional.

Art.4° - Nomear para compor  o Controle Interno da EMDHAP, os senhores: 
Virgulino José da Costa – Contador, Geraldo José Carboni,  Cicero da Silva 
Ferreira e Sandra Cristina Liberal .

Parágrafo único - A investidura dos integrantes ora nomeados, não excederá 
à  02 (dois) anos.

Art.5°-  Os trabalhos desenvolvidos pelos integrantes do Controle Interno 
ora constituído, serão  considerados de relevância para o Município, não 
percebendo seus integrantes remuneração de qualquer espécie.

Art. 6°-  O presente Ato, bem como as demais disposições inerentes ao 
Controle Interno da EMDHAP deverão observar o disposto na legislação 
vigente, em especial o disposto na Leis Federais nºs. 4320/64, 8666/93 e 
suas alterações, Lei Complementar n.101/2000 e Instruções 02/2008 , do 
Tribunal de Contas do estado de São Paulo.

Artigo 7º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação. 
        

WALTER GODOY DOS SANTOS
 Diretor Presidente 

DECLARAÇÃO DE BENS

 Eu, Walter Godoy dos Santos, residente à Av. Torquato da Silva Leitão,  
nº 270, apto 101, bairro São Dimas , cidade de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, nomeado no cargo de Diretor Presidente da EMDHAP, declaro ter 
os bens abaixo relacionados:

01(um) apartamento na Rua do Saldanha Marinho, nº 677 , 16º andar em 
Piracicaba-SP, no valor de R$ 58.948,57;

01(um) apartamento na Av. Torquato da Silva Leitão,  nº 270, 10 º andar, 
bairro São Dimas, no valor de R$ 373.213,92

01(um) apartamento na Rua do Rosário, 1340, em Piracicaba, através de 
doação do Sr. Hugo de Almeida Leme, correspondente da fração ideal de 
12,5%, no valor de R$ 12.696,26;

01(um) apartamento na Rua do Rosário, 1340, em Piracicaba, através do 
espolio da Sra. Aglaè de Lourdes Piffer Leme – CPF 042.467.488-20, cor-
respondente da fração ideal de 12,5%, no valor de R$ 12.696,26;

01 gleba de terra de 1175,40 Há, no Município de Wanderlândia, Estado do 
Tocantins, desmembrados da antiga Fazenda Brejo, no valor de R$ 7.967,24

01(um) automóvel  marca GM Caminhonete  Corsa ST, gasolina, ano 
2001/2002, cor preta, placa DCG 7148, no valor de 14.000,00;

01 (um) automóvel marca GM/Vectra GT, 2010/2011, alcool/gasolina, cor 
preta, placa ETH 2916, no valor de R$ 35.000,00.

Doação em espécie recebida de AGLAÈ DE LOURDES PIFFER LEME – CPF 
042.467.488-20, no valor de R$ 60.000,00

Caixa Consórcios S/A Administradora de Consórcios – R$ 36.500,00

Esclareço outrossim, que sou conhecedor do artigo 299 do Código Penal 
Brasileiro, responsabilizando-me pois, pela presente afi rmação.

Piracicaba, 30 de dezembro de 2013

WALTER GODOY DOS SANTOS 

DECLARAÇÃO DE BENS

Eu, Jacó da Silveira Nunes, residente à Rua Jacob Diehl nº 462, Bairro 
Morumbi, na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, nomeado no 
cargo de Diretor Administrativo e Financeiro da EMDHAP, declaro ter os 
bens abaixo relacionados:

- 01 (uma) casa na Rua Jacob Diehl nº 462, Bairro Morumbi, na cidade de 
Piracicaba/SP, no valor de R$ 80.000,00.
- 01 (um) apartamento na Rua Botucatu nº 121, Apto 12-B, Bairro Centro, 
na cidade do Guarujá/SP, no valor de R$ 70.000,00.
- 01 (um) terreno de 1.000m², na Quadra H, Lote 15, no Loteamento Ondas 
Grandes, na cidade de Anhembi/SP, no valor de R$ 100.000,00.
- 01 (um) automóvel, marca Citroen CE, modelo Aircross 1.66cc, ano 2011, 
placa EVB 9413, no valor de 35.000,00.
- Sócio proprietário da empresa Construtora JRCC Ltda, possuidor de 16.000 
cotas no valor de R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais).

Esclareço, igualmente, que sou conhecedor do artigo 299 do Código Penal 
Brasileiro, responsabilizando-me, pois, pela presente afi rmação.

Piracicaba, 30 de dezembro de 2013.

Jacó  da Silveira Nunes
CPF nº 037.524.798-09 

EMDHAP
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Relação Nominal dos Empregados da EMDHAP
       
Lei Orgânica do Município – artigo 34    

Walter Godoy dos Santos, Diretor Presidente da EMDHAP, no uso de suas 
atribuições e, em obediência ao disposto no artigo 34, da Lei Orgânica do 
Município de Piracicaba, faz publicar a relação nominal dos empregados e di-
retores, referente à base de dezembro/2005, atendidas as exigências legais.

Piracicaba, 30  de dezembro de 2013. 

Walter Godoy dos Santos
Diretor Presidente

  Data  Salário  Regime 
NOME CARGO de Admissão   Base    Contratação 
Antonio Alves Amorim              Carpinteiro 03/06/1996 1.457,76 CLT
Antonio M.  San Juan         Mecânico 22/04/1998   1.788,40 CLT
Arnaldo Gomes Vieira             Servente 01/04/1998 1.148,46 CLT
Cícero da Silva Ferreira Almoxarife 16/03/2004 1.445,92 CLT
Claudia M Amstalden                 Agente Administrativo 23/03/1998 1.605,46 CLT
Claudia Regian Furoni Escriturária 11/08/1994 1.445,92 CLT
Claudia R. Tenca Camilli         Agente Administrativo 11/07/1996 1.605,46 CLT
Fernando A Oliveira Motta    Engenheiro Junior 01/04/1998 6.102,00 CLT
Francisco Ferreira Campos     Servente 03/06/1996 1.148.46 CLT
Geraldo José Carboni             Tesoureiro 23/03/1998 1.987,52 CLT
Idenir Antonio Soares            Servente 03/06/1996 1.148.46 CLT
Idevaldo Augusto da Silva    Pedreiro 03/06/1996 1.457,76 CLT
Jacó da Silveira Nunes         Encar. Financeiro/  07/01/1992 8.720,00 CLT/ 
 Dir.Adm.e Fin   nomeado
Jesoel Costa              Pedreiro 03/06/1996 1.457,76 CLT
João Batista Arruda        Oper. De Máquinas 01/04/1998 1.793,15 CLT
Joaquim Rodrig. dos Santos   Eletricista 06/04/1998 1.457,76 CLT
José Batista Ramos      Servente 03/07/1998 1.148.46 CLT
José Divino da Silva       Servente 18/08/1999 1.148.46 CLT
José Hilton Abreu de Souza    Servente 03/06/1996 1.148.46 CLT
Luiz Camilo Veríssimo       Servente 04/06/1996 1.148.46 CLT
Luiz Carlos Ferreira Lima        Servente 01/04/1998 1.148.46 CLT
Milton Soares de Oliveira    Servente 01/04/1998 1.148.46 CLT
Paulo Sergio Trindade        Apontador 30/03/1998 1.373,32 CLT
Paulo Roberto C.Prates Diretor Técnico 02/01/2013 8.720,00 nomeado
Pedro da Silva Menezes      Servente 18/10/1994 1.148.46 CLT
Raimundo F. T.de Oliveira Pedreiro 03/07/1998 1.457,76 CLT
Rose Marie B de Oliveira  Arquiteta Senior 01/02/1999 4.836,12 CLT
Rosenir Nogueira Cesar      Telefonista 30/03/1998 1.283,85 CLT
Rubens Daniel Ribeiro        Oper. de Máquinas 07/02/2000 1.793,15 CLT
Sandra Cristina Liberal         Secretária de Diretoria 15/04/1991 2.214,92 CLT
Sebastião dos Santos          Pedreiro 11/06/1998 1.457,76 CLT
Sergio Cristiano de Paulo        Motorista 05/09/1994 1.788,40 CLT
Suzana Arthur          Serv. G. de Limpeza 26/06/2000 1.148,46 CLT
Valdir Antonio David              Mec. de Máquinas 03/06/1996 1.987,52 CLT
Valdir Jacó                             Servente 01/04/1998 1.148.46 CLT
Valdomiro Laurindo             Oper. de Máquinas 11/12/1991 1.793,15 CLT
Virgulino José da Costa           Encar. Contabilidade 17/07/1995 3.885,96 CLT
Vivian de Sordi Vilela Lorenzi  Assessora Jurídica 03/06/2002 4.420,98 CLT
Walter Godoy dos Santos Diretor Presidente 01/01/2005 10.900,00 Nomeado

Administração 
Gabriel Ferrato dos Santos - Prefeito

João Chaddad - Vice-prefeito

Jornalista responsável
João Jacinto de Souza - MTB 21.054
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